
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA GERAL – SEG

Processo n.: @PCP 18/00182721
Assunto: Pedido de Reapreciação do Parecer Prévio n.  290/2018, exarado quando da apreciação da
Prestação de Contas do Prefeito referente ao exercício de 2017
Interessado: Érico de Oliveira
Procurador: Luís Fernando Melcher e Maba
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Ilhota
Unidade Técnica: DGO
Decisão n.: 838/2021

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e
113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, por Voto de desempate,
decide:

1. Conhecer do Pedido de Reapreciação, interposto pelo Sr. Érico de Oliveira, nos termos do art.
93,  I,  da  Resolução  n.  TC-06/2001,  contra  o  Parecer  Prévio  n.  290/2018,  exarado  na  Sessão
Extraordinária de 19/12/2018, e, no mérito, dar-lhe provimento, modificando o Parecer Prévio emitido
pelo Tribunal  de Contas,  para recomendar à  Câmara Municipal  de Ilhota a  aprovação das  contas do
exercício  de  2017  daquele  Município,  sugerindo  que,  quando  do  julgamento,  atente  para  restrições
remanescentes.

2. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, bem como do
Relatório  DGO n.  12/2020,  ao  Sr.  Érico  de  Oliveira  -  Prefeito  Municipal  de  Ilhota,  ao procurador
constituído nos autos e ao Poder Legislativo daquele Município.

Ata n.: 34/2021
Data da sessão n.: 04/10/2021 - Ordinária
Especificação do quórum:  Herneus De Nadal, José Nei Alberton Ascari, Wilson Rogério Wan-Dall,
Luiz Roberto Herbst, Cesar Filomeno Fontes, Luiz Eduardo Cherem e Cleber Muniz Gavi (art. 86, caput,
da LC n. 202/2000)
Conselheiros com Voto vencido: Luiz Roberto Herbst, Cesar Filomeno Fontes e Cleber Muniz Gavi
(art. 86, caput, da LC n. 202/2000)
Representante do Ministério Público de Contas/SC: Aderson Flores
Conselheira-Substituta presente: Sabrina Nunes Iocken

HERNEUS DE NADAL
Presidente (art. 91, I, da LC n. 202/2000)

WILSON ROGÉRIO WAN-DALL
Relator

Fui presente: ADERSON FLORES
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público de Contas/SC
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